
 

Avaliação Prévia de Impacto de Género  

1 – Identificação da iniciativa 

Procede ao reforço do quadro sancionatório e processual em matéria de crimes contra a liberdade 

e autodeterminação sexual de menores, cumprindo a Diretiva n.º 2011/93/UE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, e estabelece deveres de informação e de 

bloqueio automático de sites contendo pornografia de menores ou material conexo. 

 2 – Descrição da situação de partida sobre a qual a iniciativa vai incidir 

Os artigos 5.º, 11.º, 172.º, 176.º, 177.º e 178.º do Código Penal, na sua redação atual, bem como 

o artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro. 

 3 –  A iniciativa consiste num ato normativo de caráter meramente repetitivo e não inovador? 

Sim 
 

Não 
 

. 

 
 

4 – Previsão de resultados a alcançar e valoração do impacto de género 

Categorias / Indicadores 
Avaliação Valoração 

Sim Não N/A Positivo Neutro Negativo 

1 Direitos:   
1.1 O projeto ou a proposta de lei afetará os direitos das mulheres ou 

dos homens de forma direta ou indireta?       

 

2 Acesso:   
2.1 O número de homens e mulheres que beneficiam da aplicação da lei 

é igual?       
 

 

2.2 
A lei permite que os homens e mulheres participem de igual modo? 

      

 

3 Recursos:   
3.1 Homens e mulheres têm o mesmo acesso aos recursos (tempo, 

financeiros, informação) necessários para poderem beneficiar da 

aplicação da lei? 
      

 

3.2 A lei promove uma distribuição igual de recursos entre homens e 

mulheres?       

 

4 Normas e Valores:   
4.1 Caso a lei entre em vigor, os estereótipos de género, bem como as 

normas e valores sociais e culturais, irão afetar homens e mulheres de 

forma diferente? 
      

 

 

4.2 Os estereótipos e certos valores serão uma barreira para mulheres ou 

homens quando tentarem maximizar os benefícios que lhes são 

concedidos pela lei? 
      

 

 

 

 



5- Conclusão 

 

No âmbito do Código Penal, é ampliada a jurisdição penal portuguesa aos crimes contra a liberdade 
e autodeterminação sexual de menor cometidos por nacionais e aos crimes cometidos contra 
vítima menor que viva habitualmente em território nacional. É também ampliada a 
responsabilidade das pessoas coletivas ao crime de aliciamento de menores para fins sexuais. O 
crime de abuso sexual de menores dependentes é reconfigurado e passa a abarcar um conjunto 
mais lato de situações de vulnerabilidade da vítima, de atos sexuais com adolescentes e de recurso 
à prostituição de menores. É também alterado o crime de atos sexuais com adolescentes no 
sentido de eliminar definitivamente a referência ao «abuso da inexperiência» como elemento do 
tipo e é conferido a este crime caracter público, criando-se um regime uniforme para os crimes 
contra a liberdade e a autodeterminação sexual de menor. No quadro da pornografia de menores 
é densificado o conceito e ampliado o tipo, inserindo-se o alojamento e a disponibilização de 
fotografia, filme ou gravação pornográficos envolvendo menor, como atos puníveis. Por outro 
lado, elimina-se o escalão etário, previsto no n.º 6, passando a incluir todos os menores. É ainda 
aditado ao Código Penal um novo artigo 176.º-B criminalizando a organização de viagens para fins 
de turismo sexual com menores. 

No quadro dos crimes cometidos através de sistema informático, este projeto de lei consagra 
deveres de informação e de bloqueio automático para os prestadores intermediários de serviços 
em rede, alterando o Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro. Foram aditados os artigos 19.º-A e 
19.º-B a este diploma, estabelecendo deveres no campo da informação e de bloqueio automático, 
assim como regras sobre comunicação de listas de domínios ou parte de domínios. 

 

 


